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Ministério da Saúde 
Secretaria Execu�va 

Departamento de Logís�ca em Saúde 
Coordenação-Geral de Aquisições de Insumos Estratégicos para Saúde 

Coordenação de Licitações e Análise de Mercado de Insumos Estratégicos para Saúde 
Divisão de Análise das Aquisições de Insumos Estratégicos para Saúde 

  

CONTRATO Nº 96/2021

Processo nº 25000.051265/2021-30

  

 

 

CONTRATO QUE ENTRE SI FIRMAM A UNIÃO, POR
INTERMÉDIO DO DEPARTAMENTO DE LOGÍSTICA EM
SAÚDE - DLOG DA SECRETARIA EXECUTIVA - SE DO
MINISTÉRIO DA SAÚDE – MS, E A EMPRESA DASA –
DIAGNÓSTICOS DA AMÉRICA S.A, NA FORMA ABAIXO:

A UNIÃO, por intermédio do Departamento de Logís�ca em Saúde da Secretaria Execu�va do Ministério da Saúde, inscrita no CNPJ
sob o nº. 00.394.544/0008-51, com sede em Brasília-DF, neste ato por seu Diretor, Sr. ROBERTO FERREIRA DIAS, portador da Carteira
de Iden�dade RG nº 152.991.800, expedida pela SSP/PR, e inscrito no CPF sob o nº 086.758.087-98, em conformidade com a Portaria
nº 262, de 08/01/2019, publicada no Diário Oficial da União n.º 6, de 09/01/2019, doravante denominada CONTRATANTE, e de outro
lado a empresa DASA – DIAGNÓSTICOS DA AMÉRICA S.A., inscrita no CNPJ/ME sob o n.º 61.486.650/0001-83, situada na Av. Juruá,
434, Alphaville, cidade de Barueri – SP, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada por neste ato representada por
CARLOS DE BARROS JORGE NETO, brasileiro, portador da cédula de iden�dade RG n.º 12.889.478-9, IFP/RJ, e inscrito no CPF/ME sob
o n.º 055.275.307-64, e por GUSTAVO AGUIAR CAMPANA, brasileiro, portador da cédula de iden�dade RG n.º 26.220.938-X, SSP/SP, e
inscrito no CPF/ME sob o n.º 214.712.948-89, tendo em vista o que consta no Processo nº 25000.051265/2021-30, e em observância
às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do
Consumidor, do Decreto nº 9.507, de 21 de setembro de 2018 e da Instrução Norma�va SEGES/MP nº 5, de 26 de maio de 2017,
resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Dispensa de Licitação nº 57/2021, em conformidade com o Art. 24,
inciso IV, da Lei nº 8.666/1993 e mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a prestação, não onerosa, de serviços de processamento centralizado para
exame de detecção do RNA do SARS-COV-2, por RT-PCR em tempo real, em amostras do trato respiratório de pacientes do Sistema
Único de Saúde, que serão prestados nas condições estabelecidas no Termo de Referência e na Proposta Final da CONTRATADA.

 
ITEM

 
CATSER DESCRIÇÃO CATSER DESCRIÇÃO DETALHADA UNIDADE DE

MEDIDA
 

QUANTIDADE

1 27871 Teste RT-PCR (Vírus
SARS- COV-2)

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PROCESSAMENTO
CENTRALIZADO, PARA EXAME DE DETECÇÃO DO
RNA DO SARS-COV-2, POR RT-PCR EM TEMPO
REAL EM AMOSTRAS DO TRATO RESPIRATÓRIO
DE PACIENTES DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE.

 
Exames

 
2.000.000

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA

2.1. O prazo de vigência do contrato é de 90 dias, podendo ser prorrogado por interesse das partes até o limite de 180 dias,
com base no ar�go 24, inciso IV, da Lei de Licitações nº 8.666/19

2.2. Haverá, se for o caso, encerramento antecipado da vigência contratual caso:

2.2.1. Concluído processo licitatório para aquisição do objeto ora contratado; ou

2.2.2. Cessada a necessidade de enfrentamento dos efeitos da situação de emergência em saúde pública de importância
nacional (ESPIN), declarada por meio da Portaria nº 188, de 3 de fevereiro de 2020, do Exmo. Sr. Ministro de Estado da Saúde.

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO
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3.1. O presente Termo de Contrato não acarretará qualquer custo à CONTRATANTE.

 

4. CLÁUSULA QUARTA – GARANTIA DE EXECUÇÃO

4.1. Não haverá exigência de garan�a de execução para a presente contratação.

 

5. CLÁUSULA QUINTA – MODELO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO

5.1. O modelo de execução dos serviços, a serem realizados pela CONTRATADA, assim com os materiais que serão
empregados e a fiscalização pela CONTRATANTE são aqueles previstos no Termo de Referência.

 

6. CLÁUSULA SEXTA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

6.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de Referência, no que couber.

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DA SUBCONTRATAÇÃO

7.1. Não será admi�da a subcontratação do objeto contratado.

 

8. CLÁUSULA OITAVA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

8.1. Comete infração administra�va nos termos da Lei nº 8.666/93, a CONTRATADA que, no decorrer da contratação:

8.1.1. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;

8.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto;

8.1.3. Fraudar na execução do contrato;

8.1.4. Comportar-se de modo inidôneo;

8.1.5. Cometer fraude fiscal;

8.1.6. Não man�ver a proposta.

8.2. A CONTRATADA que cometer qualquer das infrações discriminadas acima ficará sujeita, sem prejuízo da
responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

8.2.1. Advertência;

8.2.2. Suspensão temporária de licitar e impedimento de contratar com os órgãos e en�dades da Administração Pública
Federal, por prazo não superior a 2 (dois) anos, no caso de inexecução contratual;

8.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os mo�vos
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será
concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a CONTRATANTE pelos prejuízos causados.

8.3. As sanções previstas nos subitens acima poderão ser aplicadas juntamente com as de multa, facultada a defesa prévia
da CONTRATADA, no prazo de 05 (cinco) dias úteis e a do subitem 8.2.3 é de competência exclusiva do Sr. Ministro de Estado da
Saúde, facultada a defesa da CONTRATADA no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após 2
(dois) anos de sua aplicação;

8.4. Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão temporária de licitar e impedimento de contratar com o
CONTRATANTE e de declaração de inidoneidade, as empresas ou profissionais que, em razão do contrato, tenham:

8.4.1. Sofrido condenação defini�va por pra�car, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

8.4.2. Pra�cado atos ilícitos visando a frustrar os obje�vos da contratação;

8.4.3. Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos pra�cados.

8.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administra�vo que assegurará o
contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a
Lei nº 9.784, de 1999.

8.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o
caráter educa�vo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

8.7. As multas devidas e/ou prejuízos causado à CONTRATANTE serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos
em favor da UNIÃO, ou deduzidos da garan�a, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida A�va da União e cobrados
judicialmente.

8.8. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

 

9. CLÁUSULA NONA – RESCISÃO

9.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:
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9.1.1. Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei nº 8.666,
de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Projeto
Básico;

9.1.2. Amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993.

9.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente mo�vados, assegurando-se à CONTRATADA o direito à prévia e
ampla defesa.

9.3. A Contratada reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administra�va prevista no art. 77 da Lei nº
8.666, de 1993. 

9.4. O termo de rescisão será precedido de relatório indica�vo dos seguintes aspectos, conforme o caso:

9.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

9.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

9.4.3. Indenizações e multas.

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DAS VEDAÇÕES E PERMISSÕES

10.1. É vedado à CONTRATADA interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

10.2. É permi�do à CONTRATADA caucionar ou u�lizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira, nos
termos e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Norma�va SEGES/ME nº 53, de 8 de julho de 2020.

10.3. A cessão de crédito, a ser feita mediante celebração de termo adi�vo, dependerá de comprovação da regularidade
fiscal e trabalhista da cessionária, bem como da cer�ficação de que a cessionária não se encontra impedida de licitar e contratar com
o Poder Público, conforme a legislação em vigor, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.

10.4. A crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria des�nado à cedente (contratada) pela execução do
objeto contratual, com o desconto de eventuais multas, glosas e prejuízos causados à Administração, sem prejuízo da u�lização de
ins�tutos tais como os da conta vinculada e do pagamento direto previstos na IN SEGES/ME nº 5, de 2017, caso aplicáveis.

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – ALTERAÇÕES

11.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

11.2. As alterações mencionadas no item 11.1 limitar-se-ão à capacidade operacional de processamento da CONTRATADA,
bem como ao fornecimento de insumos e de maquinário, a �tulo de comodato, pelo Ministério da Saúde, necessários à realização do
objeto deste contrato.

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOS CASOS OMISSOS

12.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições con�das na Lei nº 8.666, de 1993 e
demais normas federais de licitações e contratos administra�vos e, subsidiariamente, segundo as disposições con�das na Lei nº 8.078,
de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA APROVAÇÃO DA DISPENSA DE LICITAÇÃO

13.1. A lavratura do presente Termo de Contrato referente à Dispensa de Licitação nº. 57/2021, com base no art. 24, inciso IV,
da Lei nº 8.666/1993, foi ra�ficada pelo Diretor do Departamento de Logís�ca em Saúde, em 30/04/2021, publicada no Diário Oficial
da União em 03/05/2021, conforme determinado pelo caput do ar�go 26 da Lei n° 8.666/1993.

13.2. O presente Termo de Contrato se vincula ao Termo de Dispensa nº 57/2021 e à proposta da CONTRATADA.

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – FORO

14.1. É eleito o Foro da Seção Judiciária do Distrito Federal - Jus�ça Federal para dirimir os li�gios que decorrerem da
execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 55, §2º da Lei nº 8.666/1993.

E, para firmeza e prova de assim haverem, entre si, ajustado e acordado, após ter sido lido juntamente com seu(s) anexo(s), o
presente Contrato é assinado eletronicamente pelas partes.

 

15. TESTEMUNHAS

 

Gustavo Holanda Rego

CPF: 854.402.481-53

Departamento de Logís�ca em Saúde - DLOG/SE
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Juliana fosaluza da Silva

CPF: 337.742.088-67

DASA – DIAGNÓSTICOS DA AMÉRICA S.A

 

Documento assinado eletronicamente por Carlos de Barros Jorge Neto, Usuário Externo, em 04/05/2021, às 08:04, conforme
horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015; e art. 8º, da Portaria nº
900 de 31 de Março de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Gustavo Aguiar Campana, Usuário Externo, em 04/05/2021, às 08:37, conforme horário
oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015; e art. 8º, da Portaria nº 900 de
31 de Março de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Juliana Fosaluza da Silva, Usuário Externo, em 04/05/2021, às 15:58, conforme horário
oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015; e art. 8º, da Portaria nº 900 de
31 de Março de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Gustavo Holanda Rego, Coordenador(a)-Geral de Aquisições de Insumos Estratégicos
para Saúde subs�tuto(a), em 04/05/2021, às 16:43, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015; e art. 8º, da Portaria nº 900 de 31 de Março de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Roberto Ferreira Dias, Diretor(a) do Departamento de Logís�ca, em 04/05/2021, às
22:14, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015; e art.
8º, da Portaria nº 900 de 31 de Março de 2017.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site h�p://sei.saude.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 0020330906 e o código CRC 528F7065.

Referência: Processo nº 25000.051265/2021-30 SEI nº 0020330906
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